



Conflito e desenvolvimento pessoal
Pretende-se	 no	 presente	 artigo	 dar	 parcialmente	 conta	 dos	 resultados	 de	
uma	investigação	cuja	principal	finalidade	consistiu	na	indagação	sobre	a	quali-
dade da aula enquanto contexto favorecedor do desenvolvimento socio-
moral.	 A	 consideração	 desta	 finalidade	 foi	 determinada	 pela	 concepção	 que	
temos	 da	 escola,	 pelo	 reconhecimento	 de	 que	 compete	 à	 escola	 desempenhar	
um	 importante	 papel	 formativo,	 um	 papel	 no	 desenvolvimento	 sociomoral	 de	
todos	 aqueles	 que	 são	 os	 seus	 membros,	 em	 particular	 os	 estudantes.	 Mesmo	
nas	escolas	onde	os	valores	não	são	uma	preocupação	central,	eles	tendem	a	ser	
transmitidos	através	do	chamado	currículo	oculto,	mediante	as	regras	e	rotinas	
que	 governam	 a	 conduta	 dentro	 da	 escola,	 os	 modelos	 e	 práticas	 de	 avaliação	






formativa	e	que	se	 interrogue	a	escola	 sobre	o	modo	como	a	exerce	 (Campos,	
1989a,	1989b,	1991;	Valente,	1989a,	1989b).
Com	 vista	 a	 satisfazermos	 a	 finalidade	 atrás	 apontada	 tomou-se	 como	
objecto	 de	 estudo	 os conflitos interpessoais na sala de aula,	 ou	 melhor,	 a	




moral.	Na	 verdade,	por	um	 lado,	 a	qualidade	desenvolvimental	da	 aula	 encon-
tra-se	associada	à	existência	de	efectiva	participação	dos	estudantes	na	discussão	
e	 nas	 decisões,	 nomeadamente	 nas	 situações	 de	 conflito	 (Wasserman,	 1977;	










das	 interacções	 que	 estes	 protagonizam,	 é	 também	 verdade	 que	 não	 podemos	
ignorar	as	significações	que	essas	interacções	tomam	para	os	sujeitos.	A	influência	





sujeitos	 que	 nele	 se	 movem,	 particularmente	 a	 representação	 dos	 estudantes.
A	 apresentação	 sucinta	 de	 alguns	 dos	 resultados	 da	 investigação	 sumaria-
mente	apresentada	é	precedida	da	referência	igualmente	sumária	à	evolução	dos	
estudos	sobre	o	conflito	interpessoal	no	quadro	da	psicologia	social.
Evolução do estudo sobre o conflito interpessoal
no quadro da psicologia social









revelador	 das	 situações	 de	 crise,	 de	 ruptura,	 de	 desequilíbrio,	 situações	 que	
são	inerentes	à	vida	e	ao	crescimento.	Por	outro	lado,	também	hoje	se	sublinha	
com	 larga	 consensualidade	 a	 sua	 potencial	 função	 estimulante	 do	 crescimento	
dos	indivíduos,	das	relações	e	das	organizações,	potencialidade	particularmente	
dependente	 da	 natureza	 mais	 ou	 menos	 adequada	 de	 gestão	 desses	 conflitos	


















mica	 pessoal,	 grupal	 e	 organizacional,	 que	 justifica	 o	 progressivo	 investimento	
de	 que	 tem	 sido	 objecto	 por	 parte	 da	 investigação.	 Com	 efeito,	 os	 conflitos,	 e	
em	particular	os	processos	de	tomada	de	decisão	sobre	a	sua	resolução,	têm	sido	



















no	 estudo	 sobre	 o	 conflito	 e	 sua	 resolução,	 mesmo	 no	 campo	 da	 Economia,	
abordagens	mais	dinâmicas,	não	exclusivamente	centradas	nos	resultados	e	mais	






é	 o	 pensamento	 instrumental,	 a	 suposição	 de	 que	 as	 partes	 escolhem	 os	 com-
portamentos	estritamente	com	base	na	sua	percepção	sobre	a	probabilidade	de	
obtenção	de	determinados	resultados	que	lhes	sejam	desejáveis,	sendo	assim	elimi-







de	 acção	 é	 potencialmente	 mais	 alargada	 do	 que	 nas	 situações	 de	 conflito	 de	
soma	 zero.	 Os	 modelos	 económicos	 interessam-se	 ainda	 mais	 pelo	 processo,	











desde	 logo	 devido	 à	 insuficiente	 clareza	 conceptual	 de	 alguns	 dos	 conceitos	
básicos	 mobilizados.	 Outras	 objecções	 a	 estes	 estudos	 remetem	 ainda	 para	 a	
sua	excessiva	(a)	centração	nos	efeitos	da	competição	e	da	cooperação	em	tare-
fas	 individuais,	 (b)	 subestimação	dos	processos	de	 interacção	e	 comunicação	e	
(c)	 centração	 nos	 resultados,	 aliás,	 analisados	 à	 luz	 da	 sua	 relação	 com	 a	
mobilização	dos	comportamentos	competitivos	e	cooperativos	e	na	base	da	valo-
rização	ideológica	dos	primeiros	(Deutsch,	1990).
Com	 os	 trabalhos	 de	 Lewin	 nos	 anos	 vinte,	 trinta	 e	 quarenta,	 verifica-se	
a	 introdução	de	novos	e	dinâmicos	conceitos	no	pensamento	 sobre	o	conflito,	
como	sejam,	os	conceitos	de	sistemas de tensão,	força motriz,	forças restritivas,	
self,	 forças indutoras,	valência,	níveis de aspiração,	 interdependência,	campo 







Estas	 novas	 predições	 teóricas	 tinham	 a	 ver	 com	 os	 efeitos	 individuais	 e	
grupais	 da	 cooperação	 e	 da	 competição,	 bem	 como	 com	 os	 processos	 psicos-
sociais	 associados	à	emergência	daquelas	estratégias	de	 resolução	dos	conflitos	
e	 originaram	 posteriormente	 investigação	 empírica	 tendente	 à	 sua	 verificação	
(Deutsch,	1990).	Procurando	caracterizar	e	distinguir	as	estratégias	cooperativas	
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um	 dos	 seus	 mais	 frutuosos	 temas	 de	 estudo.	 Nos	 modelos	 psicossociológicos	
a	 centração	 começa	por	 se	dar	 sobretudo	no	campo	dos	 conflitos	de	 interesse	
e	a	negociação	é	vista	essencialmente	como	um	processo	de	tomada	de	decisão	


















a	natureza	 do	 acordo	 entre	 as	partes,	 quando	 elas	 são	 capazes	 de	o	 construir;	
(d)	como	pode	a	terceira	parte	impedir	que	o	conflito	se	torne	destrutivo	e	ou	
como	 pode	 favorecer	 a	 gestão	 produtiva	 do	 conflito	 e,	 finalmente,	 (e)	 como	
podem	as	pessoas	ser	educadas	para	gerirem	os	conflitos	de	modo	construtivo.	
Vejamos	então	o	que	se	passa	em	cada	um	dos	tópicos	enunciados.
Que condições propiciam um processo construtivo ou destrutivo
na resolução do conflito?
No	âmbito	deste	primeiro	tópico,	comecemos	por	destacar	o	papel	desem-













e	 amistosas;	 sensibilidade	aos	 interesses	 comuns	e	não	destaque	dos	 interesses	
opostos;	 e	 orientação	 no	 sentido	 do	 aumento	 do	 poder	 mútuo	 mais	 do	 que	










a	gestação	de	alternativas	 satisfatórias,	 as	 características	das	partes	em	conflito,	
tais	 como,	a	 sua	 ideologia,	personalidade	ou	satisfação	com	o	respectivo	papel	
ou	posição,	as	estimativas	que	as	partes	fazem	sobre	o	êxito	ou	ainda	o	papel	de	
terceiros	(Deutsch,	1989).
Que circunstâncias, estratégias e tácticas levam uma parte
a fazer melhor do que a outra numa situação de conflito?





























Quanto	à	variável	atitude beligerante	ou	orientação para o uso de tácticas 
coercivas,	 as	 suas	consequências	nefastas	a	 longo	prazo	não	aconselham	o	seu	
uso,	 particularmente	 em	 contextos	 de	 uma	 relação	 continuada.	 Acresce	 que	 o	
uso	de	atitudes	beligerantes	parece	resultar	apenas	quando	se	verifica	uma	desi-
gualdade	 de	 poder	 entre	 as	 partes.	 Uma	 síntese	 da	 investigação	 sobre	 atitudes	
negociais	 beligerantes	 mostra	 ainda	 que,	 quando	 as	 partes	 dispõem	 de	 igual	
poder	e	as	questões	em	conflito	são	importantes	para	ambas,	a	ameaça	raramente	
melhora	o	resultado,	tendendo	pelo	contrário	a	torná-lo	mutuamente	mais	des-













Que factores determinam a natureza do acordo entre as partes?
No	 âmbito	 do	 terceiro	 tópico	 de	 abordagem	 do	 conflito,	 os	 factores	 que	











justiça	 distributiva	 nas	 decisões,	 tendo	 sido	 prestada	 particular	 atenção,	 quer	




justiça	 e	 conflito	 é	demasiado	 recente	para	 que	possam	 ser	 enunciadas	 muitas	
e	confiáveis	conclusões.	Destaque-se,	a	 título	de	exemplo,	que	não	se	encontra	
suficientemente	estabelecido	o	ou	os	factores	que	fazem	emergir	um	determinado	
princípio	de	 justiça	na	orientação	negocial	 das	 situações	 concretas	de	 conflito.	
Parece	no	entanto	legítimo	considerar-se	que,	quando	a	resolução	de	um	conflito	
é	sentida	como	injusta	por	uma	ou	ambas	as	partes,	é	porque	tal	resolução	não	
terá	 sido	 efectivamente	 a	 mais	 apropriada.	 Essa	 inapropriação	 tem	 reflexos	 no	
futuro	da	relação,	uma	vez	que	o	sentimento	de	que	a	resolução	foi	injusta	cria	





















significado	 para	 as	 partes,	 sendo	 a	 construção	 deste	 indissociável	 do	 contexto	
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partes	 e	 da	 mobilização	 de	 processos	 de	 transferência.	 A	 construção	 do	 signi-
ficado,	 contudo,	 também	 se	 apoia	 no	 contributo	 de	 (a)	 processos	 cognitivos,	
nos	quais	as	atribuições	causais	jogam	um	importante	papel	e	de	(b)	processos	
avaliativos	sobre	o	impacto	do	conflito	e	da	sua	resolução	no	bem	estar	das	pessoas.












Como pode a terceira parte impedir que o conflito se torne destrutivo 







essas	 resoluções	 acarretam	 menos	 danos	 para	 as	 partes	 e	 apresentam	 uma	
robustez	 maior	 do	 que	 as	 resoluções	 obtidas	 através	 de	 adjudicação;	 e	 ainda,	
(c)	que	nem	todas	as	circunstâncias	são	propícias	ao	seu	uso.	Parecem	constituir	
condições	adversas	à	mediação	aquelas	 situações	em	que	 se	verifica	 (a)	grande	
disparidade	de	poder	entre	as	partes,	(b)	escassez	de	recursos,	(c)	baixa	motivação	
para	a	resolução	do	problema,	(d)	problemas	centrados	em	importantes	questões	




características	 ideais	 do	 mediador.	 Sobre	 este	 último	 aspecto	 deve	 destacar-se	
que,	de	acordo	com	a	investigação	disponível,	não	podemos	falar	em	mediadores	
com	competência	para	intervirem	em	toda	e	qualquer	situação.	Parece	mais	ajus-




Como podem as pessoas ser educadas para gerirem os conflitos 
de modo construtivo?




que	 o	 seu	 curso	 siga	 uma	 orientação	 predominantemente	 produtiva	 (Deutsch,	
1990,	 s.d.;	 Johnson	e	 Johnson,	1994).	Daí	que	a	boa	questão	 sobre	o	 tema	do	
conflito	 tenha	a	ver	não	tanto	com	o	como eliminar o conflito	mas	sim	com	o	
como conduzi-lo de um modo produtivo.	 Em	 numerosos	 programas	 de	 inter-
venção	 educativa	 a	 resposta	 a	 esta	 questão	 tem	 passado	 pela	 valorização	 das	
estratégias	cooperativas	de	resolução	dos	conflitos	e	pela	organização	sistemática	









de	 procura	 do	 maior bem para o maior número. Ocorre	 ainda	 que,	 embora	
algumas	 condições	 favoreçam	 mais	 do	 que	 outras	 os	 conflitos	 produtivos,	 na	
verdade,	não	parece	haver	nada	de	inerente	à	maioria	dos	conflitos	que	os	torne	
insusceptíveis	de	uma	resolução	daquele	tipo (Deutsch,	1973,	1990,	s.d.).
Portanto,	a	questão	que	se	coloca	é	a	de	como desenvolver conflitos pro-






se	 não	 conseguirem	 este	 resultado,	 sejam	 capazes	 de	 mobilizar	 outros	 proce-
dimentos,	 nomeadamente,	 a	 invocação	 e	 aplicação	 de	 uma	 regra	 mutuamente	
aceitável	ou	o	apelo	à	 intervenção	de	uma	 terceira	parte	 (Deutsch,	1989;	 s.d.).
É	 pois	 hoje	 comum	 encontrar	 na	 literatura	 da	 área	 da	 psicologia	 social	
programas	de	treino	de	competências	de	resolução	de	conflitos,	nomeadamente	
em	 contexto	 escolar	 e	 que	 apresentam	 entre	 si	 bastantes	 pontos	 em	 comum.













mos	 a	 referir,	 apoiando-nos	 no	 que	 noutro	 local	 escrevemos	 sobre	 o	 assunto	
(Carita	e	Fernandes,	1997).
Refira-se	 em	 primeiro	 lugar	 que	 basta	 por	 vezes	 (r)estabelecer	 os	 canais	
de	comunicação.	Esse	(r)estabelecimento	requer	como	condição	de	eficácia	um	
comportamento	simultaneamente	aberto,	próximo,	assertivo,	activamente	empe-
nhado	 na	 expressão	 pessoal	 e	 também	 na	 escuta	 e	 compreensão	 do	 outro,	 um	
comportamento	 capaz	 de	 reconhecer	 e	 de	 disponibilizar	 os	 recursos	 próprios	
e	 de	 incentivar	 o	 outro	 à	 expressão	 e	 disponibilização	 dos	 seus	 (Schmuck	 e	
Runkell,	1985).
Uma	 comunicação	 com	 estas	 características	 oferece	 condições	 para	 que	
possa	emergir	a	confiança	mútua,	pedra	de	toque	de	uma	relação	de	qualidade.	
Numa	relação	de	confiança,	cada	um	acredita	que	o	outro	não	irá	retirar,	à	sua	
custa,	 vantagens	 da	 situação.	 Trata-se	 de	 um	 contexto	 relacional	 que,	 uma	 vez	






conflitos	 sublinha	 que	 a	 abordagem	 positiva	 dos	 conflitos	 na	 sala	 de	 aula	 não	
tem	 que	 ser	 distinta	 da	 abordagem	 positiva	 levada	 a	 cabo	 em	 qualquer	 outro	
contexto	relacional.	Propõe-se	que	o	conflito	professor-aluno	seja	encarado	como	
um	problema	mútuo	a	resolver,	que	se	procure	activamente	e	em	conjunto	uma	
solução	 que	 satisfaça	 ambos	 e	 que	 se	 prossiga	 de	 um	 modo	 metódico	 o	 trata-
mento	do	problema.	Trata-se	de	uma	proposta	que	não	prescreve	receitas,	antes	
recomenda	 um	 percurso	 marcado	 (a)	 pela	 prevalência	 da	 horizontalidade	 na	
relação	professor	aluno,	com	base	na	assumida	abdicação	do	uso	do	poder	como	
instrumento	 regulador	da	 relação,	 (b)	pela	 cooperação	na	procura	da	 solução,	







Uma terceira	 orientação	 que	 destacaríamos	 consiste	 no	 desenvolvimento	
de	atitudes,	conhecimentos	e	comportamentos	adequados	à	estratégia	coopera-
tiva,	existindo	vários	programas	que	apostam	neste	tipo	de	intervenção.	Deutsch	
(1990)	 destaca	 a	 existência	 de	 um	 conjunto	 de	 orientações	 que	 atravessam	 a	
generalidade	desses	programas	e	que	apontam	a	necessidade	de	se	reconhecer	
o	 tipo	 de	 conflito	 em	 que	 se	 está	 envolvido;	 (b)	 tomar	 consciência	 das	 causa	
e	 das	 consequências	 da	 violência	 e	 das	 alternativas	 possíveis	 a	 seguir,	 quando	
























a	 que	 nível	 do	 sistema	 pretendemos	 agir	 e	 a	 que	 nível	 temporal	 pretendemos	
projectar	 a	 nossa	 acção.	 Com	 a	 primeira	 questão,	 trata-se	 de	 equacionar	 quais	
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o	futuro	da	relação	(Thomas,	1992).	Não	são	duas	dimensões	antagónicas.	Com	

















para	 que	 muitos	 problemas	 não	 surjam	 ou	 possam	 ser	 resolvidos	 (Gordon	 e	
Burch,	1998).

































Vamo-nos	 ater	 às	 conclusões	 da	 pesquisa	 que	 respeitam	 ao	 processo	 de	
resolução	dos	conflitos.	Este	processo	foi	analisado	de	acordo	com	o	sistema	de	
categorias	constante	da	figura	que	se	segue.
FigUra	1.		Sistema de análise das resoluções dos conflitos
Na	análise	do	processo	de	resolução	dos	conflitos	pretendemos	averiguar,	



















Os Alunos enquanto parte do Conflito
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Com	o	questionamento	sobre	as	estratégias	gerais,	o	que	esteve	em	causa	

















em	 causa	 foi	 sobretudo	 perceber	 a	 estrutura	 da	 participação	 social	 na	 sala	 de	















2.		Uma	 análise	 mais	 fina	 dos	 resultados	 indica-nos	 que	 são	 a	 imposição	
(v.g.,	castigos,	ordens)	e	a	comunicação	unidireccional	(v.g.,	chamadas	de	atenção,	
avisos,	ameaças,	conselhos)	os	modos	específicos	cuja	mobilização	mais	se	destaca	

































conflitos	 simétricos	 (aluno-aluno).	 Este	 resultado	 parece	 confirmar	 as	 maiores	
potencialidades	das	relações	mais	horizontais	no	sentido	da	promoção	de	solu-
ções	mais	próximas	da	cooperação	e,	sobretudo,	as	maiores	potencialidades	das	
relações	 mais	 verticais	 no	 sentido	 da	 promoção	 de	 soluções	 mais	 autoritárias,	
competitivas	e	prejudiciais	à	relação.
Conclusões relativas às responsabilidades de acção 













2.		O	 volume	 de	 atribuição	 de	 responsabilidades	 de	 acção	 resolutiva	 ao	
professor	vai	sendo	menor	à	medida	que	os	estudantes	avançam	na	 idade	e	na	
escolaridade,	mas	na	verdade	não	podemos	 falar	de	um	efeito	estatístico	 signi-









3.		Referências	 largamente	 predominantes	 vão	 no	 sentido	 da	 atribuição	
ao	 professor	 do	 uso	 das	 estratégias	 gerais	 de	 afastamento	 e	 intermédia	 e	 dos	








alcance	 positivo	 da	 conclusão	 relativa	 à	 expressiva	 participação	 dos	 estudantes	


















No	que	 toca	à	 atribuição	de	acção	aos	alunos,	 é	de	destacar	que	os	estu-	




















professor,	 destacarem	 o	 uso	 de	 gestão	 autoritária	 dos	 conflitos	 e	 por	 (b)	 em	
termos	de	atribuição	aos	alunos,	destacarem	o	uso	da	submissão.	A	consistência	








assimétricos,	 não	 é	 acompanhado	 por	 indicações	 de	 uma	 participação	 que	 se	
possa	destacar	pela	sua	qualidade	desenvolvimental.



















tivos,	poderia	parecer-nos,	 à	primeira	 vista,	 que	os	 resultados	 são	 satisfatórios.	
Com	 efeito,	 os	 estudantes	 participam	 ainda	 em	 bastantes	 acções	 resolutivas.	
Porém	a	 leitura	destes	 resultados	 tem	de	ser	conjugada	com	a	natureza	da	sua	
participação	 e	 com	 a	 quantidade	 e	 natureza	 da	 participação	 dos	 professores.






















mas	 situa-se	 bastante	 aquém	 do	 que	 seria	 de	 esperar.	 Os	 professores	 intervêm	
mais	do	que	os	alunos,	mesmo	em	situações	de	conflito	simétrico.	Em	segundo	








Se	 nos	 pautarmos,	 como	 é	 o	 caso,	 pela	 valorização	 da	 participação,	 dos	
acordos,	da	cooperação,	como	critérios	definidores	de	um	bom	clima	sociomoral,	
de	um	clima	promotor	da	consolidação	de	competências	 sociomorais	e	do	seu	







hostilidade	 e	 irritação	 geradas	 pelo	 recurso	 sistemático	 a	 soluções	 autoritárias	
(Hoffman	e	Saltzstein,	1967),	geram	um	clima	em	que	as	energias	se	concentram	
no	conflito	e	se	afastam	das	questões	da	aprendizagem.	A	natureza	das	resoluções	
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